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Senhor Presidente,

Submeto a consideração dessa Augusta Assembleia Legislativa, por intermédio de
Vossa Excelência, para flns de apreciação e aprovação, observado o processo legislaLivo, o inclu
so Projeto de Lei Complementar que “ALTERA A LEI COMPLEMENTAR N.° 58, DE 31
DE MARÇO DE 2006, E DA OUTRAS PROVIDENCIAS”.

A Procuradoria-Geral do Estado constitui instituição permanente, essencial à Justiça,
à atuação do Estado em juizo e ao assessoramento jurídico das funções administrativas a cargo
dos órgãos e entidades estaduais, estando sempre presente, por dever institucional, no acompa
nhamento e na viabilização de projetos e ações de governo de revelante intei esse e impacto pai a
o desenvolvimento econômico e social do Estado, procurando sempre dar aos gestores estaduais
a segurança jurídica e o conforto necessários para a tomada de decisões e a prática dos atos indis
pensáveis ao alcance do fim público e dos propósitos de governo.

Para o desempenho dessa sua missão institucional, é indispensável que a Procurado
na-Geral busque aparelhar-se internamente, possibilitando, como vem fazendo nos últimos anos,
pronta resposta para as suas demandas institucionais.

Buscando esse propósito, propõe-se, através deste Projeto de Lei, a alteiação da Lei
Complementar n.° 58, de 31 de março de 2006 (Lei Orgânica da Procuradoria-Geral do Estado).
para se somar ao Gabmete da Procuradoria-Geral do Estado a atuação de um Assessor de Plane
jamento e Gestão Interna, o qual ficará encarregado, em especial, pelo aprimoramento da gestão
e pelo aperfeiçoamento do planejamento interno da Procuradoria-Geral, com o consequente apri
moramento de suas missões institucionais. Pretende-se, além disso, com as alterações apresenta
das, tornar mais eficiente e célere os trabalhos na Comissão Central de Concorrência da Procura

dona-Geral do Estado, otirnizando os procedimentos iieitatórios ali realizados
Também, no Projeto de Lei, traz-se previsão dispondo sobre o Programa de Estágio

de Pós-Graduação, no âmbito da Piocuradoria-Geral, que proporcionará a bacharéis em Direito,
cursando pós-graduação lato sensu nessa área, oportumdade de obter e apa imoral a formação téc
nica e prática, bem como de compartilhar conhecinientos para o desempenho das atividades de
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representação judicial e consuitoria jurídica do Estado. Com esse Programa, além da contribui
ção para o aluno em seus estudos, retomo também haverá, com o compartilhamento desse conhe
cimento, para os resultados institucionais perseguidos pela Procuradoria-Geral.

Convicto de que os ilustres membros desta Casa Legislativa haverão de conferir o
necessário apoio a esta propositura, devidamente subscrito pan discussão e apreciação, solicito a
Vossa Excelência emprestar valiosa colaboração no seu encaminhamento, de modo a colocá-lo
em tramitação, requerendo, por fim, a sua respectiva aprovação.

Na expectativa de contar com o apoio de Vossa Excelência, bem como da aprovação
de vossos ilustres pares, renovo protestos de elevado apreço e consideração.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos
de ____ de2O2l.

Ca$ilo Sobreira de Santana
GOVERNAi)OR DO ESTADO DO CEARÁ
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A Sua Excelência o Senhor
Deputado EVANDRO SA BARRETO LEiTÃO

-8 Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará
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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR N.° 58,
DE 31 DE MARÇO DE 2006, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ decreta:

Art. 1° Fica acrescida à Lei Complementar n.° 58, de 31 de março de 2006. o art. 13-A, com a
seguinte redação:

“Art. 13-A. O Assessor de Planejamento e Gestão Interna, de livre nomeação, amará, no
Gabinete do Procurador-Geral, no desempenho de atribuições e no planejamento de ações
de interesse da gestão e do cumprimento das missões institucionais da Procuradoria-Geral
do Estado, competindo-lhe:
1 - decidir, em despacho motivado, sobre assuntos de sua competência, baseando-se em
orientações do Gabinete do Procurador-Geral do Estado;
II — praticar, por competência própria, de forma concorrente com o Procurador-Geral do
Estado, atos de ordenação dc despesa no âmbito da Procuradoria-Geral do Estado;
til - autorizar a instalação de processos de licitação e ratificar a sua dispensa ou declaração
d.e sua inexigibilidade, nos termos da legislação específica;
LV - subscrevcr contratos em que a Procuradoria-Geral do Estado seja parte;
V- dirigir a implementação do modelo de gestão para resultados, a elaboração dos instru
mentos legais de planejamento, a gestão por processos e as ações de desenvolvimento or

2 ganizacional da Secretaria;
W- desempenhar outras tarefas ou competências que lhe forem determinadas ou delegadas
pelo Procurador-Geral do Estado.”

Art. 2° Fica criado, no quadro de cargos da Procuradoria-Geral do Estado, nos termos do art. 13-
A, da Lei Complementar n.° 58, de 31 de março de 2006, o cargo de provimento em comissão,
de livre nomeação pelo Governador do Estado, de Assessor de Planejamento e Gestão Interna,
remunerado pela representação correspondente à simbologia GAS—l, conforme previsão no Me
xo 1, da Lei nY 16.710, de 21 de dezembro de 2018.

Art 30 A Lei Complementar n.° 58, de 31 de março de 2006, passa a vigorar com o acréscimo
do §6° ao art. 51 e a alteração dos §~ 1° e 2° do art, 48, observada a seguinte redação:

“Art. 48.
§ 10 A Comissão Central de Concorrências tem como presidente o Procurador-Geral do Es
tado ou outra autoridade a quem designar como membro nato, assumindo o Vice-Presiden
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te da Comissão Central de Concorrências a condução dos trabalhos nos casos de ausência,
impedimentos e suspeição do presidente.

§ 20 No caso de vacância da presidência da Comissão Central de Concorrências, assumirá
a função o Procurador-Geral Executivo Assistente, caso seja seu presidente o Procurador-
Geral do Estado; estando no exercício da presidêitcia outra autoridade, caberá ao Procura
dor-Geral do Estado a designação de novo titular, nos termos do § 10, deste artigo.

Art. 51.

§ 6° O Programa de Estágio de Pós-Graduação, desenvolvido no âmbito da Procuradoria-
Geral do Estado, proporcionará a bacharéis em Direito, que estejam cursando pós-gradua
ção lato sensu nessa área, oportunidade de obter e aprimorar a formação técnica e prática,
bem como de compartilhar conhecimentos mediante o desempenho de atividades de está
gio nos órgãos de execução programática previstos nesta Lei, assistindo-lhe o direito à per
cepção de bolsa de estágio em valor 70% (setenta por cento) superior ao definido para a
bolsa de estágio para graduação devida no âmbito da Procuradoria-Geral do Estado.”

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em
contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos
_____de ___________de2021.

Clo Sobreira de Santana
GOVERNJ OR DO ESTADO DO CEARÁ
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
08/12/2021

LIDO NA 53ª (QUINQUAGESIMA TERCEIRA) SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA
TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 08 DE DEZEMBRO 
DE 2021.

CUMPRIR PAUTA. 

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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Requerimento N°: 6038/2021

EXMO. SR. PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

APROVADO EM DISCUSSÃO ÚNICA
Em 08 de Dezembro de 2021

REQUER QUE SEJA DETERMINADA A TRAMITAÇÃO EM REGIME DE

~ ~ URGÊNCIA DAS PROPOSIÇÕES QUE INDICA.

1° Secretario

O Deputado que este subscreve REQUER a V. Exa., nos termos do art. 280, do Regimento Interno desta Casa, que seja
determinada a tramitação em regime de urgência as proposições que indica:

- Mensagem n° 164/2021 - Oriunda da Mensagem Nó 8.785 — Autoria do Poder Executivo - 8.785 — Institui a gratificação de
desempenho de atividade de desenvolvimento institucional na Fundação de Teleducação do Ceará, e dá outras providências;

- Mensagem n° 165/2021 - Orïunda da Mensagem Nó 8.786— Autoria do Poder Executivo - Dispõe sobre o indica de atualização da
Unidade Fiscal de Referência do Estado do Ceará — UFIRCE;

- Mensagem n° 166/2021 - Oriunda da Mensagem Nó 8.787 — Autoria do Poder Executivo - Altera a Lei n° 17.347, de 11 de
dezembro de 2020, e dá outras providências;

- Mensagem n° 167/2021 - Oriunda da Mensagem N0 8.789— Autoria do Poder Executivo - Autoriza o Estado do Ceará a conceder
subvenção social ao Fundo das Nações Unidas para a Infância — UNICEF, no Brasil, e dá outras providências;

- Mensagem n° 168/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.790— Autoria do Poder Executivo - Altera a Lei n° 17.364, de dezembro de
2020, que estima a receita e fixa a despesa do estado para o exercício financeiro de 2021~ e dá outras providências;

- Mensagem n° 169/2021 - Oriunda da Mensagem Nó 8.791 — Autoria do Poder Executivo - Autoriza a abertura de crédito especial e
dá outras providências;

- Mensagem ri0 170/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.792 — Autoria do Poder Executivo - Institui o Programa Estadual de
Desenvolvimento do Cinema e Audiovisual — Programa Ceará Filmes, cria o Sistema Estadual do Cinema e Audiovisual, e dá outras
providências;

- Projeto de Lei Complementar n° 32/2021 - Oriunda da Mensagem Nó 8.788 — Autoria do Poder Executivo - Altera a Lei
Complementar n0 58, de 31 de março de 2006, e dá outras providências;

- Projeto de Resolução n° 23/2021 - Autoria da Mesa Diretora - Disciplina o acessos à informação no âmbito do Poder Legislativo do
Estado do ceará e dá outras providências.

Justificativa:
As Proposições indicadas necessitam que seja tramitado em regime de urgência, tendo em vista a necessidade do Estado do Ceará

Página 1 de 3
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apresse seus atos necessários ao bom andamento da administração pública.
Sobre a mensagem n° 164, a mesma objetiva instituir para os servidores e ocupantes de cargos da Fundação de Teleducação do
Ceará, a Gratificação de Desempenho, do Atividade, de Desenvolvimento Institucional — Gdadi, com base no alcance de metas
institucionais e individuais definidas em portaria, incentivando o desempenho destes;
Sobre a mensagem n° 165, a mesma tem o objetivo de atualizar a Lei que dispõe sobre o valor da UFIRCE, substituindo o indice de
atualização;
Sobre a mensagem 16612021, esta tem o objetivo de objetivo de alterar a Lei que autorizou o Governo a adquirir e distribuir tablets
aos alunos do ensino público cearense;
Sobre a mensagem n° 167, a mesma objetiva autorizar o Estado do Ceará a conceder uma subvenção para a UNICEF no valor de 1
milhão de reais! em prol do desenvolvimento de ações voltadas para a promoção dos direitos de crianças e adolescentes no Estado,
por meio de um programa de cooperação;
Sobre a mensagem n° 168, a mesma tem o objetivo de realizar alteração no anexo da Lei Orçamentária Anual de 2021 (aprovada
em 2020), atendendo a recomendação do Tribunal de Contas do Estado do Ceará, que recomendou a inclusão do Demonstrativo
regionalizado do efeito sobre as receitas e despesas! decorrente de isenções, anistias! remissões! subsídios e benefícios de
natureza financeira, tributária e crediticia;
Sobre a mensagem n° 169, a mesma tem o objetivo de autorizar a abertura de crédito especial no valor total de R$ 8.184.000,00
(oito milhões e cento e oitenta e quatro mil reais) para o FEAS, SPS e SEAS.
Sobre a mensagem n° 170 a mesma tem o objetivo de instituir o Programa Estadual de Desenvolvimento do Cinema e Audiovisual —

Programa Ceará Filmes, bem como cria o Sistema Estadual do Cinema e Audiovisual,
Sobre o Projeto de Lei Complementar n° 32/2021, é no sentido de realizar modificações na Lei Orgânica da Procuradoria-Geral do
Estado, como a possibilidade de se inserir no Gabinete da Procuradoria Geral, um Assessor de Planejamento e Gestão Interna, que
ficará encarregado pelo aprimoramento da gestão e pelo aperfeiçoamento do planejamento interno da PGE;
Sobre Projeto de Resolução da Mesa Diretora n°18/2021, o mesmo visa regulamentar o acesso á informação no âmbito do Poder
Legislativo Cearense, com base no plano organizatório procedimental, apresentando medidas de aprimoramento da legislação sobre
transparência, acesso à informação e controle social da administração pública.
Sala das Sessões! 08 de Dezembro de 2021

4ESAR FILHO

Página 2 de 3

7 de 32



O
it%ScnhlPleia lRgiskthu

cio i~sLadn do Cuani

Requerimento N°: 6038/2021
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Entrada Legislativo: 0812.2021
Data Leitura do Expediente: 08.12.2021
Data Deliberação: 08,12.2021
Situação: Aprovado
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Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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GABINETE DO PROCURADOR

PARECER
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PARECER

 

Mensagem n.° 8.788/2021 – Poder Executivo

 

Proposição n.° 00032/2021

 

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem nº. 8.788, de 06 de dezembro
de 2021, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de Lei Complementar que “ALTERA A LEI
COMPLEMENTAR Nº 58, DE 31 DE MARÇO DE 2006, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

 

O Chefe do Executivo Estadual, na justificativa da proposição, asseverou que:

 

A Procuradoria - Geral do Estado constitui instituição permanente, essencial à
Justiça  à atuação do Estado em juízo e ao assessoramento jurídico das funções
administrativas a cargo dos órgãos e entidades estaduais, estando sempre
presente, por dever institucional, no acompanhamento e na viabilização de
projetos e ações de governo de relevante interesse e impacto para o
desenvolvimento econômico e social do Estado, procurando sempre   dar aos
gestores estaduais a segurança jurídica e o conforto necessários para a tomada
de decisões e a prática dos atos indispensáveis ao alcance do fim  público e dos
propósitos de governo.

 

Para o desempenho dessa sua missão institucional, é indispensável que a
Procuradoria-Geral busque aparelhar-se internamente, possibilitando, como vem
fazendo nos últimos anos, pronta resposta para as suas demandas institucionais.

10 de 32



 

Buscando esse propósito, propõe-se, através deste Projeto de Lei, a alteração da
Lei Complementar nº 58, de 31 de março de 2006 ( Lei Orgânica da
Procuradoria – Geral do Estado), para se somar ao Gabinete da Procuradoria –
Geral do Estado a atuação de um Assessor de Planejamento e Gestão Interna, o
qual ficará encarregado, em especial, pelo aprimoramento da gestão e pelo
aperfeiçoamento do planejamento interno da Procuradoria – Geral, com o
consequente aprimoramento de suas missões institucionais. Pretende-se, além
disso, com as alterações apresentadas, tornar mais eficiente e célere os trabalhos
na Comissão Central de Concorrência da Procuradoria-Geral do Estado,
otimizando os procedimentos licitatórios ali realizados.

 

Também, no Projeto de Lei, traz-se previsão dispondo sobre o Programa de
Estágio de Pós-Graduação, no âmbito da Procuradoria- Geral, que
proporcionará a bacharéis em Direito, cursando pós-graduação lato sensu nessa
área, oportunidade de obter e aprimorar a formação técnica e prática, bem como
compartilhar para o desempenho das atividades de representação judicial e
consultoria jurídica do Estado. Com esse Programa, além da contribuição para o
aluno em seus estudos, retorno também haverá, com o compartilhamento desse
conhecimento, para os resultados institucionais perseguidos pela Procuradoria
-Geral.

 

É o relatório. Passo ao parecer.

 

Não há dúvida da competência do Exmo. Sr. Governador para o envio de projeto de lei, nos termos não
só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno desta Casa Legislativa.

A Constituição Estadual estabelece em seus arts. 60, II, e 88, II e VI, o seguinte:

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da administração
estadual, na forma da lei.

Estabelecem os artigos 196, II, “b”, e 207, IV, do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do
Estado do Ceará (Resolução n.° 389 de 11/12/96), respectivamente:

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

a) de lei complementar;

11 de 32



 

Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60, CE):

IV - ao Governador do Estado;

Sobre o tema em específico, o art. 61 da Constituição Cidadã, aplicado simetricamente no âmbito dos
Estados federados, estabelece o seguinte:

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou
Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao
Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao
Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição.

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:

I - fixem ou modifiquem os efetivos das Forças Armadas;

II - disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica
ou aumento de sua remuneração

 

O projeto de lei complementar enviado pelo Exmo. Sr. Governador à apreciação do Poder Legislativo
visa alterar regras das Lei Complementar nº 58/2006, com o objetivo de criar o cargo de Assessor de
Planejamento e Gestão Interna de natureza comissionada, como também instituir o Programa de Estágio
de Pós – Graduação aos bacharéis de Direito que estejam cursando Pós-Graduação lato sensu nessa área,
para incrementar as atribuições do planejamento interno e   tornar ainda mais eficiente as funções do
órgão em referência.

 

A propositura em destaque, no que trata sobre o programa de pós-graduação, abrange atividades de
ensino, pesquisa, extensão, sendo apoio e incentivo ao aprendizado de bacharéis em direito no âmbito da
advocacia pública e dos interesses da sociedade; diz respeito à educação em serviço. A educação em
serviço traz a proposta de integração entre o ensino teórico e prático, sob a supervisão direta dos
profissionais devidamente regulamentados.

 

Importante mencionar que o estagiário em direito deverá ingressar no programa de pós-graduação de
forma a respeitar o princípio da isonomia, submetendo-se a critérios de moralidade e transparência, dando
oportunidade a todos que cumpram os requisitos para o preenchimento das vagas ofertadas. 

 

Em relação à criação do Cargo de Assessor de Planejamento e Gestão Interna, é sabido que os ocupantes
de cargos comissionados são aqueles de livre nomeação e exoneração (cargos de confiança). Não
possuem estabilidade. Os servidores destinados a funções públicas, contratados para ocupação de cargos
comissionados são dispensados da realização de concurso público, somente podendo exercer funções de
assessoria, chefia ou direção, art. 37, V, da Constituição Federal de 1988;
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Art. 37. V - As funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes
de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira
nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às
atribuições de direção, chefia e assessoramento.

 

Pode-se afirmar, por conseguinte, que a “livre nomeação”, em se tratando de cargos comissionados, não
exclui a necessidade de cumprimento das normas da Constituição e da legislação de regência, não
representando, portanto, uma burla ao concurso público.

 

A doutrina Pátria entende que tais funções consistem em atribuições diferenciadas e de maior
responsabilidade por parte dos ocupantes de   cargos/empregos dessa natureza , devendo haver
compatibilidade entre a os serviços ofertados e a mão de obra ou serviço técnico que será ocupado no
provimento citado, não sendo suficiente apenas a nomeação, mas sendo essencial a capacitação para
determinada função.

 

Na esfera de um parecer jurídico é impossível se constatar a adequação de despesas financeiras com
pessoal aos limites traçados pela LDO e pela Lei de Responsabilidade Fiscal.

 

Assim, a matéria está inserta na prerrogativa conferida ao Chefe do Poder Executivo Estadual para dispor
sobre o exercício das atividades profissionais de seu quadro de servidores no âmbito da administração
pública.

 

No que se propõe o conteúdo da lei, também não vislumbro qualquer desrespeito aos textos da
Constituição Federal e Estadual.

 

Ao Poder Executivo é facultado, no exercício da  o envio de projetos de leiindirizo generale di governo,
que julgue necessários para o bom exercício da administração pública, como se afigura o presente,
competindo à Casa Legislativa a realização da devida análise, a fim de verificar o atendimento do
interesse público.

 

Destarte, a proposta não apresenta nenhum óbice material ou formal, sendo inteiramente viável do ponto
de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa, quer na sua formalização.

 

Em face do exposto, entendemos que a , de autoria do Chefe do Podermensagem n° 8.788/2021
Executivo Estadual, encontra-se em perfeita harmonia com os ditames jurídico-constitucionais e de
técnica legislativa, pelo que somos de  à sua normal tramitação nestaPARECER FAVORÁVEL
Assembleia Legislativa.

 

À consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
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 em Fortaleza,PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,
09 de dezembro de 2021.

 

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Júliocesar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: SIM: 08/12/2021

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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PARECER
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 32/2021

(oriunda da Mensagem nº 8.788, do Poder Executivo)

 

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR Nº
58, DE 31 DE MARÇO DE 2006, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se do , oriundo da Mensagem nº 8.788,PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 32/2021
proposto pelo Poder Executivo, o qual altera a Lei Complementar nº 58, de 31 de março de 2006, e dá
outras providências.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “A Procuradoria - Geral do Estado
constitui instituição permanente, essencial à Justiça à atuação do Estado em juízo e ao
assessoramento jurídico das funções administrativas a cargo dos órgãos e entidades estaduais,
estando sempre presente, por dever institucional, no acompanhamento e na viabilização de projetos
e ações de governo de relevante interesse e impacto para o desenvolvimento econômico e social do
Estado, procurando sempre dar aos gestores estaduais a segurança jurídica e o conforto necessários
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para a tomada de decisões e a prática dos atos indispensáveis ao alcance do fim público e dos
propósitos de governo.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade do
Projeto de Lei Complementar ora examinado.

Referido Projeto de Lei Complementar altera a Lei Complementar nº 58, de 31 de março de 2006, e dá
outras providências.

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência residual dos Estados, conforme o previsto no art. 25, §1º, da Constituição Federal de
1988, uma vez que lida sobre matéria não expressamente vedada e previamente prevista na Carta Magna.
Além disso, vale ressaltar que lida com a organização político administrativa de ente público, estando,
portanto, inserida na competência do ente respectivo para tal auto administração, nos termos do art. 18
deste mesmo diploma. Portanto, verifica-se a devida competência do Estado do Ceará para legislar sobre
o assunto supracitado.

Quanto à iniciativa da Lei em questão, uma vez que esta versa sobre a estrutura e divisão de
competências e atribuições da administração direta do Estado, recai sobre o previsto no art. 60, II, §2°,
“c”, da Constituição Estadual, sendo, portanto, de iniciativa privativa do Governador do Estado do Ceará.

Complementar ao apresentado acima, o art. 88, do mesmo diploma legal prevê a competência privativa
do Chefe do Poder Executivo Estadual, estando em consonância com o supracitado e comprovando a
iniciativa do Governador sobre tal matéria.

Constata-se que a Proposição em análise, vem em consonância com as disposições constitucionais, uma
vez que a matéria da qual o Projeto de Lei Complementar trata é uma competência do Estado, bem como
de iniciativa do Governador do Estado.

Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade do PROJETO DE LEI
, oriundo da Mensagem nº 8.788, proposto pelo Poder Executivo,COMPLEMENTAR Nº 32/2021

apresentamos o  à regular tramitação da presente Proposição.PARECER FAVORÁVEL,

 

É o parecer.
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DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO; E DE TRABALHO,

ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: SIM: 08/12/2021.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. ELMANO FREITAS.

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO EM EXERCICIO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
04/01/2022

COMISSÕES DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO; E DE TRABALHO,

ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO.

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 32/2021

(oriunda da Mensagem nº 8.788, do Poder Executivo)

 

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR Nº
58, DE 31 DE MARÇO DE 2006, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se do , oriundo da Mensagem nº 8.788,PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 32/2021
proposto pelo Poder Executivo, o qual altera a Lei Complementar nº 58, de 31 de março de 2006, e dá
outras providências.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “..., propõe-se, através deste Projeto de
Lei, a alteração da Lei Complementar nº 58, de 31 de março de 2006 ( Lei Orgânica da
Procuradoria – Geral do Estado), para se somar ao Gabinete da Procuradoria – Geral do Estado a
atuação de um Assessor de Planejamento e Gestão Interna, o qual ficará encarregado, em especial,
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pelo aprimoramento da gestão e pelo aperfeiçoamento do planejamento interno da Procuradoria –
Geral, com o consequente aprimoramento de suas missões institucionais. Pretende-se, além disso,
com as alterações apresentadas, tornar mais eficiente e célere os trabalhos na Comissão Central de
Concorrência da Procuradoria-Geral do Estado, otimizando os procedimentos licitatórios ali
realizados. Também, no Projeto de Lei, traz-se previsão dispondo sobre o Programa de Estágio de
Pós-Graduação, no âmbito da Procuradoria- Geral, que proporcionará a bacharéis em Direito,
cursando pós-graduação  nessa área, oportunidade de obter e aprimorar a formaçãolato sensu
técnica e prática, bem como compartilhar para o desempenho das atividades de representação
judicial e consultoria jurídica do Estado. Com esse Programa, além da contribuição para o aluno
em seus estudos, retorno também haverá, com o compartilhamento desse conhecimento, para os
resultados institucionais perseguidos pela Procuradoria Geral.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada no mês de dezembro
do ano em curso, aprovou o Projeto de Lei Complementar em comento, seguindo o voto do parlamentar
(relator designado pela CCJR), que não vislumbrou óbices legais ao projeto, e apresentou parecer
favorável à sua tramitação.

 

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro das Comissões conjuntas da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito do Projeto de Lei Complementar
ora examinado.

Referido Projeto de Lei Complementar altera a Lei Complementar nº 58, de 31 de março de 2006, e dá
outras providências.

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência residual dos Estados, conforme o previsto no art. 25, §1º, da Constituição Federal de
1988, uma vez que lida sobre matéria não expressamente vedada e previamente prevista na Carta Magna.
Além disso, vale ressaltar que lida com a organização político administrativa de ente público, estando,
portanto, inserida na competência do ente respectivo para tal autoadministração, nos termos do art. 18
deste mesmo diploma. Portanto, verifica-se a devida competência do Estado do Ceará para legislar sobre
o assunto supracitado.

A matéria em apreciação visa alterar regras da Lei Complementar supracitada, com o objetivo de criar o
cargo de Assessor de Planejamento e Gestão Interna de natureza comissionada, como também instituir o
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Programa de Estágio de Pós – Graduação aos bacharéis de Direito que estejam cursando Pós-Graduação
lato sensu nessa área, para incrementar as atribuições do planejamento interno e tornar ainda mais
eficiente as funções do órgão em referência.

A propositura em destaque, no que trata sobre o programa de pós-graduação, abrange atividades de
ensino, pesquisa, extensão, sendo apoio e incentivo ao aprendizado de bacharéis em direito no âmbito da
advocacia pública e dos interesses da sociedade; diz respeito à educação em serviço. A educação em
serviço traz a proposta de integração entre o ensino teórico e prático, sob a supervisão direta dos
profissionais devidamente regulamentados.

Em relação à criação do Cargo de Assessor de Planejamento e Gestão Interna, é sabido que os ocupantes
de cargos comissionados são aqueles de livre nomeação e exoneração  e não possuem estabilidade. Os
servidores destinados a funções públicas, contratados para ocupação de cargos comissionados são
dispensados da realização de concurso público, somente podendo exercer funções de assessoria, chefia ou
direção, como reza a nossa Constituição Federal.

Constata-se ainda que a Proposição em análise vem em consonância com as disposições orçamentária do
Estado, uma vez que não vislumbramos qualquer óbice material e ou orçamentário em relação à
tramitação da matéria.

Diante do exposto em relação ao , oriundo daPROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 32/2021
Mensagem nº 8.788, proposto pelo Poder Executivo, apresentamos o  àPARECER FAVORÁVEL,
regular tramitação da presente Proposição.

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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AssembleiaLegisla{iva
do Estado do Ceará

AUTÓGRAFO DE LEI COMPLEMENTAR NÚMERO TRINTA

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR N.° 58, DE 31
DE MARÇO DE 2006.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

Art. 1.° Fica acrescido à Lei Complementar n.° 58, de 31 de março de 2006, o art. 13-A,
com a seguinte redação:

“Art. 13-A. O Assessor de Planejamento e Gestão Interna, de livre nomeação, atuará, no
Gabinete do Procurador-Geral, no desempenho de atribuições e no planejamento de ações
de interesse da gestão e do cumprimento das missões institucionais da Procuradoria-Geral
do Estado, competindo-lhe:
1 — decidir, em despacho motivado, sobre assuntos de sua competência, baseando-se em
orientações do Gabinete do Procurador-Geral do Estado;
II — praticar, por competência própria, de fonna concoifente com o Procurador-Geral do
Estado, atos de ordenação de despesa no âmbito da Procuradoria-Geral do Estado;
III — autorizar a instalação de processos de licitação e ratificar a sua dispensa ou declaração
de sua inexigibilidade, nos tennos da legislação específica;
IV — subscrever contratos em que a Procuradoria-Geral do Estado seja parte;
V — dirigir a implementação do modelo de gestão para resultados, a elaboração dos
instrumentos legais de planejamento, a gestão por processos e as ações de desenvolvimento
organizacional da Secretaria;
VI — desempenhar outras tarefas ou competências que lhe forem determinadas ou
delegadas pelo Procurador-Geral do Estado.” (NR)
Art. 2.° Fica criado, no quadro de cargos da Procuradoria-Geral do Estado, nos termos do

art. 13-A, da Lei Complementar n.° 58, de 31 de março de 2006, o cargo de provimento em comissão,
de livre nomeação pelo Governador do Estado, de Assessor de Planejamento e Gestão Interna,
remunerado pela representação correspondente à simbologia GAS—1, conforme previsão no Anexo 1
da Lei n.° 16.710, de 21 de dezembro de 2018.

Art. 3.° A Lei Complementar n.° 58, de 31 de março de 2006, passa a vigorar com a
alteração dos §~ 1.0 e 2.° do art. 48, e o acréscimo do §6.° ao art. 51, observada a seguinte redação:

“Art. 48
§ 1.° A Comissão Central de Concorrências tem como presidente o Procurador-Geral do
Estado ou outra autoridade a quem designar como membro nato, assumindo o Vice-
Presidente da Comissão Central de Concorrências a condução dos trabalhos nos casos de
ausência, impedimentos e suspeição do presidente.
§ 2.° No caso de vacância da presidência da Comissão Central de Concorrências, assumirá
a função o Procurador-Geral Executivo Assistente, caso seja seu presidente o Procurador-
Geral do Estado; estando no exercício da presidência outra autoridade, caberá ao
Procurador-Geral do Estado a designação de novo titular, nos tennos do §1.° deste artigo.

Art. 51
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§ 6.° O Programa de Estágio de Pós-Graduação, desenvolvido no âmbito da Procuradoria-
Geral do Estado, proporcionará a bacharéis em Direito, que estejam cursando pós-
graduação lato sensu nessa área, oportunidade de obter e aprimorar a formação técnica e
prática, bem como de compartilhar conhecimentos mediante o desempenho de atividades
de estágio nos órgãos de execução programática previstos nesta Lei, assistindo-lhe o
direito à percepção de bolsa de estágio em valor 70% (setenta por cento) superior ao
definido para a bolsa de estágio para graduação devida no âmbito da Procuradoria-Geral do
Estado.” (NR)
Art. 4.° Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Ad. 5.° Ficam revogadas as disposições em contrário.
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA, em Fortaleza,

8 de dezembro de 2021.

~ DEP. EVANDRO LEITÃO
N - PRESIDENTE

2C~- ~-O. ÇÇ ~ DEP FERNANDO SANTANA
l.° VICE-PRESIDENTE

~_{) t-_- ‘~ DEP. DANNIEL OLIVEIRA

2.° VICE-PRESIDENTE
t~ DEP. ANTÔNIO GRANJA

1.0 SECRETÁRIO
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